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PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 

SÃO PAULO. 

"Revoga os artigos 49,50 e 51, e 21; e 

altera a redação dos artigos: 14, 23 , 

27, 32, 35, 40, 48, 53, 69, 82, 116 , 

-121, e 122 todos da Lei Orgãnica do 

Município de São Paulo, extinguindo o 

Tribunal de Contas do Nbnielpio, e dá 

outras providõncias correlatas". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Artigo 1 2  - Fica revogado o artigo 40 da Lei Organica do Município de São 

Paulo. 

Artigo 2 2  - Fica revogado o artigo 50 da Lei Orgãnica do Município de São 

Paulo. 

Artigo 3 2  - Fica revogado o artigo 51 da Lei Orgânica do Município de São 

Paulo. 

Artigo 42 

 - 

Fica revogado o artigo 21 das DisposiçOes Transito- rias da Lei 

Orgânica do Município de São Paulo 

Artigo 5 2  

- 

O artigo 14 da Lei Orgãnica do Município passa a ter a seguir' 

te rerlacrao: 

"artigo 14 - Carpete privativamente a Cariara Municipal : 

	

I - 	  

	

II - 	  

	

III - 	  

	

IV - 	  

	

V - 	  

	

VI - 	  

	

VII - 	  

	

VIII - 	  

	

IX - 	  

X - 

XI - 

XII - 

XIII - 
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Wa>rnma 

XIV- 

XV -Fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder Executi 

vo, incluídos os da administração indireta, acompanhando su 

a sugestão e avaliando seu resultado operacional, cam o au 

xílio do Tribunal de Contas do Estado, sempre que solicita' 

do: 
XVI- Exercer a. fiscalização financeira, orçamentária, operacio ' 

nal e patrimonial do Município, auxiliada, quando solicita 

do, pelo Tribunal de Contas do Estado; 

XVII -Conceder título de cidadão honorário ou qualquer outra hon 

raria ápessaa que reconhecidamente tenha prestado serviço' 

ao Município, mediante decreto legislativo aprovado pelo vo 

to de, no mínimo 2/3 (dois terços) de seus membros; 

XVIII- Proceder à tomada de contas do Prefeito per meio de Canis 

são Especial quando não apresentadas a Camara no prazo e 

forma estabelecida na Lei ; 

XIX -Criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos 	Conse 

lhos e Ccmissões da Câmara Municipal". 

Artigo 6 2  - O artigo 23 da Lei Orgânica do Município passa a ter a se 

guinte redação: 

"artigo 23 - Nb exercício de seu mandato, o Vereador terá 

livre acesso às repartiçOes pilblicas municipais, podendo di 

ligenciar pessoalmente junto aos orgaos da administração di 

reta e indireta, devendo ser atendido pelos respectivos res 

ponsaveis, na forma da lei". 

Artigo 7 2  - O artigo 27 da.Iei Orgânica do Múnidpio passa a ter p. se 

guinte redaçao : 

"Artigo 27 - Á, Mesa, dentre outras atribuiço-es, compete: 

	

I - 	  

	

II - 	  

	

III - 	  

	

IV•- 	  

V--Enviar,ao Tribunal de Contas ate o dia-31 de Março, as 

contas do exercício anterior; 
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Wilkt~ 

Artigo 8g - O artigo 32 da Lei Orgânica do Múnicípio passa a ter a seguinte 

redação: 
, 

"artigo 32 - A Camara tera Comissoes Permanentes e Temporarlas, 

constituídas na forma e com as atribuiço~es previstas no respec' 

tivo Regimento ou no ato de que resultar a sua criação. 

	

§ 1 - 	  

	

§ 2. - 	  

I - 	  

	

. II - 	  

	

III - 	  

IV -Convocar os Secretários Municipais e os responsáveis pe 

la administração direta e indireta para prestar informaço-es so 

tee assuntos inerentes às suas atribuiçOes ; 

IX 

XI 

XII -Requisitar, dos responsaveis, a. exibição de documentos e 

a. prestaçao dos esclarecimentos necessarios; 

Artigo 9" 

vo as seguintes hipóteses: 
das suas Comissões se darão sempre por voto aberto, sal- 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e 

- julgamento político do Prefeito ou de Verea- 
dor; 

II - eleições dos membros da Mesa e de seus subs-
titutos. 

Artigo 10 9. - O artigo 110 da Lei OrgSnica do Município passa a ter a seguin' 

te redaçao : 

	

"artigo 40 - 	  

	

§ 1 - 	  

§ 2. - 	  

§ 3. - 	  

	

1- 	
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W-~a 

• 

II 

III 

IV 

V 

VI 

VII 

VIII 

IX 

X 

XI 

XII 

XIII 

XIV 

XV 

XVI 

XVII 

XVIII 

§ 4 

§ 5 

I -Destituição dos membros da Mesa ; 

II -Emendas a Lei Organica ; 

III -Concessão de título de cidadão hcnorário ou qualquer 

outra honraria ou hcmenagem". 

Artigo 11Q 	O artigo 48 da Lei Orgãnica do Município passa a ter a se 

guinte redação : 

artigo 48 - O controle externo, a cargo da Cãmara Municipal, 

ser a exercido com o auxilio do Tribunal de Contas do Estado, 

ao qual compete : 

I - Apreciar as contas prestadas anualmente . pelo Prefeito e 

pela Mesa da Cãmara. 

	

II - 	  

	

III - 	  

	

IV - 	  

	

V - 	  

	

VI - 	  

	

VII - 	  
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Wik~a 

IX - 	  

X 

XI 

§ 1.- No caso de contrato, o ato de sustaão será adotado dire' 

temente pela Camara Municipal, que solicitara de imediato, ao 

Poder Executivo, as medidas cabiveis. 

§ 2.- Para efeito de apreciação prevista no inciso II, as enti 

dades nele referidas deverão encaminhar ao Tribunal os seus ba 

lanços e demais demonstrativos ate 5 (cinco) meses seguintes ao 

termino do exercício financeiro. 

§ 3.- Para os fins previstos no inciso III, os'Orããos e entida 

des nele referidos encaminharão ao Tribunal de Contas, semeslual 

mente, seus quadros gerais de pessoal, bem cano as alteraç3es ' 

havidas, no prazo mínimo de 30 (trinta) dias a contar da data' 

em que as mesmas ocorrem. 

§ 4.- As decisões do Tribunal de que resultem imputação de debi 

to ou multa terão eficácia de titulo executivo. 

§ 5.- Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data 

do recebimento do parecer previo do Tribunal, sem que tenha ha 

vido liberação, as contas referidas no inciso I serão incluídas  

na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação quanto aos demais 

assuntos, ate que se ultime a. votação". 

Artigo 12 2  - O artigo 53 da Lei Orgãnica do Município passa a ter a seguinte 

redaçao • 

	

"artigo 53 - 	  

	

I - 	  

	

II - 	  

	

III - 	  

	

IV - 	  

V -Organizar e executar, por iniciativa prápria ou par 

solicitação do Tribunal de Contas, programação trimestral de au 

torias contábil, financeira, orçamentária, operacional e patri' 

monial nas unidades administrativas sob seu controle. 

§ 1.- Para fins do disposto neste artigo, a Camara Municipal e 

o Tribunal de Contas terao acesso direto, através de sistema in 

tegrado de processamento de dados, às informações processadas ' 

em todos os Orgãos da adminitração direta e indireta do Municl' 

pio. 
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Fou —15-C do proa. 

do 1 

§ 2 - 	  

Artigo 13g - O artigo 69 dalIei Orgânica. do Município passa a ter seguinte re 

dação: 

	

Artigo 69 - 	  

	

I - 	  

	

II - 	  

	

III - 	  

	

IV - 	  

	

V - 	  

	

VI - 	  

	

VII - 	  

	

VIII - 	  

	

IX - 	  

	

X - 	  

	

XI - 	  

	

XII - 	  

	

XIII - 	  

	

XIV - 	  

	

XV - 	  

	

XVI - 	  

XVII -Propor a Camara Municipal a criaçao de findos destina' 

dos ao auxílio no financiamento deserviços e ou programas pia 

blicos". 

Artigo 14g - O artigo 82 da. Lei Orgânica. do Município passa a ter seguin' 

te redação : 

"artigo 82 - Todos os Orgãos da adffdnistração direta e indi' 

reta, incluse o Prefeito, ficam obrigados a fornecer informa 

ções, de qualquer natureza, quando requisitadas, por escrito 

e mediante justificativa pela Camara Municipal atraves da Me 

sa, das Comisso-es ou de Vereadores. 

§ 1 - 	  

§ 2.- 	  

Artigo 15g 	O artigo 116 da. Lei Orgânica do Município passa a ter a se 

guinte redação: 

"artigo 116 - Todas as compras efetuadas e serviços contrata 

dos pelo executivo e Legislativo, na administração direta ou 

indireta, serão objeto de publicação mensal no Diário Ofici 

ai, discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e 

preço". 

Côci. 0561 M
at

ér
ia

 P
LO

 7
/1

99
3.

 L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



• * Folha n.' 

n.° 	 d 

	 dum. 

00,22, o 1 9_7:.)_i   

Artigo 16 9 	O artigo 121 da Lei Orgânica do Município passa a ter a seguin 

te redação: 
r.• 

"artigo 121 - Os orgaos da administraçao direta, indireta. e 1 

funcional, incluindo a Camara Municipal, publicarão, separada' 

e anualmente, no Diário Oficial do Múnicipio, o valor da remu 

neraçao dos seus cargos, empregos e funçoes, o numero de servi 

dores e funcionários ativos e inativos e quadros- resumos da 

composição de servidores segundo as faixas de remuneração". 

Artigo 179 	O artigo 122 da Lei Organica do Município passa a ter a seguin 

te redação : 

artigo 122 - Nas repartiçOes públicas municipais, inclusive na 

Câmara Municipal, naquelas unidades de atendimento àtpcpulação 

será afixado em lugar visível ao público quadro cam nome de se 

us servidores e funcionários, cargos que ocupam e horário 

trabalho". 

Artigo 189  - Esta emenda entrará em vigor na data de sua publi 

gando-se toda e qualquer disposição em contrár 

a das SessOes4 	an 	lJ9? 
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Werim~ 

• 

JUSTIFICATIVA 

A 

Inconcebivel nos dias atuais a existencia de um Tri 

bunal de Contas somente para o Município de São Paulo E que Tribunal de Con 

tas do Estado, por força do artigo 31 da Constituição Federal, poderia exer 

cer função id&itica sem nenhum anus para os cofres ix'ablicos municipais. 

A despesa mensal do Município com o Tribunal e de 

US$ 4 milhões que somados ao dinheiro proveniente da venda do suntuoso edifí 

cio onde se localiza, seria suficiente para construir pelo menos 30.000 ca 

sas populares. 
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NOEMIA MARIA DA SILVA MAR 

Assist. Chefia Técnica 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

09 
Papel para informação, rubricado como folha n , 	 

do processo n° 
0007  de1993  19, 05 ,93 	(a) 

Ào 
Senhor Assessor Chefe 

Sobre o assunto nada consta. 

S.P. ,26/05/93 

A Com. de Const. e Justiça 

LUIZ 	DE CARVA sO 
ss. Tecn. L 	Cnefo 

CÓD. 0233 
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• 

Rocebidô na Comissão de 
Constituição e Justiça 

E 19 3 às )?...9-0  hs .  

Ao N; 

para 

Saia da Comissa ,À d 	, • 4i ;ão e Justiça 

em 	d. 

, Em c13 

; ente 

SEGUE 	  juntado documento  — e papel para informação, rubricado 	  

sob folha 	  n2 	  

data, 	  

(a) 

1.4.4 ••■•••••• 
de i9. 9 
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PARECER 
0622/93 

DA COMISSO DE CONSTITUIU° E_ 
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE EMENDA 'A LEI ORGÃNICA Ng 7/93. 

Trata-se de projeto de Emenda à Lei Orgâni-

ca, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que visa 

revogar os arts. 49; 50; 51; e El das Disposiaes Transi-
tórias, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. O 

projeto também visa alterar os arts. 14; 23; 27; 32; 35; 
40; 48; 53; 69; 82; 111; 121; e 122, todos também da Lei 
Orgânica paulistana. A propositura visa extinguir o Tribu-
nal de Contas do Município, transferindo para o Tribunal 
de Contas do Estado a função de órgão auxiliar do Legisla-
tivo Municipal além de reforçar os poderes da Câmara para 

o exercício direto do papel fiscalizador que lhe é atri-
buído pela Constituição Federal e pela própria Lei Orgâni-

ca do Município. 
O Tribunal de Contas do Município foi cria-

do pela Lei Municipal ng 7.213, de 20 de novembro de 1969, 
sendo que a Constituição Federal então em vigor previa or-

gão dessa natureza. 
Em data posterior, o Ato Complementar ng 44 

e a Emenda ng 1 à Constituição Federal, de 17 de outubro 

de 1969, determinaram que só poderiam ser criados Tribu-
nais de Contas nos Municípios com população superior a 
dois milh3es de habitantes e renda tributária superior a 
quinhentos milhes de cruzeiros .novos. De modo contraditó-
rio, a Carta Constitucional autoritária dispunha em suas 
Disposiçi5es Gerais e Transitórias, em seu art. 191, que só 

continuaria em funcionamento o Tribunal de Contas do Muni-
cípio de São Paulo, salvo deliberação em contrário da res-
pectiva Câmara. Desde então, até o advento do novo ordena-

mento constitucional, não se manifestou a Câmara paulista-

na a propósito da faculdade que lhe foi concedida, deixan-
do o Tribunal de Contas a integrar a organização política 

municipal. 
A Constituição Federal, de 5 de outubro de 

1922, em seu art. 31, cuidou de estabelecer a fiscalização 

no âmbito municipal, determinando que o controle externo 
será exercido com auxílio dos Tribunais de Contas dos Es-
tados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de 
Contas dos Municípios onde houver. O @ 42 desse dispositi-
vo acrescentou-lhe a proibição de criação de Tribunais, 
Conselhos ou órgãos de contas municipais. 

O mandamento constitucional simultaneamente 
reconhece a importância dos Tribunais de Contas no contro-
le da despesa pública, visto que estabeleceu como obriga-
tório todo um procedimento relativo ao necessário auxílio 

desses órgãos ao controle externo realizado pelo Legisla-
tivo, e veda a criação de novos tribunais desse tipo nos 
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Wefriz~ 
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I. 	(.9   e te ' )1 

Municípios. 

Exposta a questão, cabe a pergunta funda-

mental: pode o Município de São Paulo, através da Câmara 

Municipal, por Emenda à Lei Orgânica, extingüir seu Tribu-

nal de Contas? 
Parece-nos inicialmente, que a Constituinte 

federal tornou incontroversa a necessidade de um órgão 

competente para opinar sobre as contas municipais. A im-
portãncia desse órgão se revela no fato de que o parecer 
prévio emitido por esse órgão só deixará de prevalecer por 

decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

Por outro lado, o legislador constituinte considerou a es-
trutura já montada de auxílio no controle externo, já su-

ficiente, posto que no âmbito dos Municípios vedou a cria-
ção de novos órgãos de contas. 

Na medida em que a Constituição Federal 

,exige a existência desse controle externo, na hipótese da 

extinçãá do tribunal de Contas do Município de São Paulo, 

vedada a criação no plano municipal de outro órgão dessa 
espécie, caberia ao Tribunal de Contas do Estado assumir 

as tarefas institucionais atribuídas àquela corte munici-
pal. Ora, não pode a lei municipal, mesmo a Lei Orgânica 
do Município, atribuir competências a órgão estadual. A 

Constituição do Estado de São Paulo, não só nada dispde 
sobre a extinção do Tribunal de Contas do Município como 

até, em seu art. 151, estabelece que esse Tribunal será 

composto por cinco Conselheiros, obedecerá no que couber 
aos princípios das Constituiçôes Federal e do Estado de 
São Paulo e que se aplicarão aos seus Conselheiros as nor-

mas pertinentes aos Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Estado. Resta claro que o Estado de São Paulo reconhece o 

Tribunal de Contas do Município de São Paulo e não prevê 

assumir suas atribuiçôes, não podendo, pois, a Câmara 

atribuir àquela entidade da Federação, as responsabilida-
des que a eventual extinção do Tribunal de Contas do Muni-

cípio lhe traria. 
Por outro lado, a Carta de 1969 foi clara 

em deixar ao Legislativo Municipal a possibilidade jurídi-
ca de extingüir o Tribunal de Contas do Município. A Cons-
tituição de 1998 calou sobre o assunto e seu silêncio é 
eloqüente. Como a nova ordem constitucional ao tratar da 

matéria, nada dispôs sobre a permanência da faculdade con-
cedida à Edilidade paulistana, fica claro que a Constitui-

ção inovou na matéria, suprimindo o poder da Cãmara Muni-
cipal de extingüir, quando considerasse conveniente, aque-

le Tribunal de Contas. 

Inequívoco, pois, diante do que foi dito, 

que onde existia Tribunal de Contas, como ocorria no caso 

do Município de São Paulo, a Constituição Federal de 1988 

concedeu a esse órgão reconhecimento constitucional que o 

preserva de qualquer iniciativa que vise resultar em sua 
extinção, exceto pela via de emenda à Constituição. 
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Acrescentamos, por fim, o argumento de au-
toridade do ilustre jurista Professor José Afonso da Silva 
que assim já se manifestou: 

"O controle das Cãmara Municipais será 
auxiliado pelos "Tribunais de Contas 
dos Estados ou do Município ou dos Con-

selhos ou tribunais de Contas dos Muni-

cípios, onde houver". quase incompre-

ensível o texto, e fica ainda mais di-

fícil quando o § 42 do art. 31 ,veda a 

criação de "Tribunais, Conselhos ou ór-

gãos de Contas Municipais". Vale dizer,  

o sentido do texto se extrai da situa-
ção existente. Em alguns Estados, o 
controle das contas municipais é feito 
com o auxílio do próprio Tribunal de 
Contas estadual. Isso permanece. Em ou-
tros, criou-se um órgão especial para o 

controle dessas contas, e é o Conselho 

de Contas Municipais, que é, portanto, 
órgão estadual. Também perdurará como 
tal. Apenas dois Municípios possuem  

seus próprios Tribunais de Contas: a 

Município de São Paulo e o Município  do 

Rio de Janeiro. Ficaram agora definiti-
vamente institucionalizados  por força  

do texto do art. 31, "§ 12." (In: "Curso 
de Direito Constitucional Positivo, SP. 
Revista dos Tribunais, 1989, p. 631, 
grifamos) 

Assim sendo, a propositura não pode prospe-

rar justa que ofende à Constitutção Federal. 

Pela Inconstitucional idade, 

Sala da C missão de Constituição e Justiça, 4 41‘1`13  

(mepc) 
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pagina    

conferido: 
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À A. T. M. 
Em. 	 

ÂNGELA EIORDIN ANDREONI 

SeuretAria 
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A  MN ' 
REC5-Clk (:) `-' 

------ " 	
........... .1 .......... 

02S1 horas 

Folha o 	 do proc. 

o 19 

CÂMARA MUNICIPAL DE PAULO 

São Paulo,.  24 da Junho 	 de IP 93  • ••• • •••••••_••••••••••••••••••••••-•••......... 

MEMORANDO n9 (192 93  - ATM 

A nobre Ver. Arselino Tatto 

O PIANk=011.2/93_ , de sua autoria, ser ã tido como 

REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Com. de Cons 

tituiçio e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÃRIO, 

no prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do 

Regimento Interno. 

Atenciosamente 

1,11:". 	1)E CARV ,1.6110 
kr.sdssor Tr:enict) Ler). Cheia- 

• ..•. 
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Vereador Àselin 

ií - RECURSO 

Recorre do Parecer pela 

Ilegalidade da Comissao 

de Constituição e Justi 

ça. 

Recorremos, ao Egrgio Plenário, com fun- 

	

damento no art. 79 da Resolução n 2  02 de 26 de abril 	de 

	

1991 (Regimento Interno) do parecer pela Ilegalidade 	da 

	

• Comissão de Constituição e Justiça exaradoxy Projeto 	de 

Emenda à Lei Organica 007/93, de nossa autoria, que "revo 

- "ga os artigos 49, 50, 51 e 21 e altera a redação dos arti 

-gos 14, 23, 27, 32, 35, 40, 48, 53, 69, 82, 116, 121 e 

4122 da Lei Orgãnica dos Municípios e dá outras providn - 

cias. 

Sala das Sess6es, 

• 

Wd.0522 	 em.4.4.1~..0.,WA SP. 
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Proc. encerrado ci 

Arquivo em 

O Func.' 

is" 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

61-  
Papel para informação, rubricado como folha n? 

04 -00 .4-  	 de  13 3 	Cla  of . 1  37- 
do processo n°  (a) 

 

 

Ao DT. 94 - Sra. Chefe: 

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo. 

Ák-Nt-5.5A 

Tecn. Legislativo - Chefe Substituto 

A. T. M. 

DEPARTAMENTO 

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA 
SEÇÃO TÉCNiCA DE ARQUIVO 

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP váci. wn 
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SEGUE juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 

sob folha 

Em 

(a ) 
	

-al 	M. T. ALVES SOTO 
TÉCNICO ADMINISTRATIVO 

R: 11.234 
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/V t r. José A érico 
Lidei,  da Banca. a do PT 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n .... ....do Processo 
no  o 	ao 

REQUERIMENTO "D" N° 
TÉCNICO ADMINISTRAM 

13 - RDS 	
RF. 11.234 13- 0018512010 

• 
REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre 

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa. 

Sala das Sessões, em 
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PDL PR PLO 

19.92 02.93 07.93 

6.94 10.00 02.93 

" . .1.96 26.05 01.93 

06.06 

14.05 

-1 	 PL 

91 93 92 94 95 96 97 98 99 00 01 02 03 04 05 06 

342.91 12.93 09.92 350.94 29.95 630.96 383.97 245.98 22.99 25.00 63.01 36.02 282.03 06.04 273.05 261.06 

343.91 13.93 28.92 30.95 639.96 453.97 708.98 23.99 110.00 242.01 218.02 334.03 07.04 381.05 412.06 

344.91 18.93 40.92 44.95 678.96 470.97 452.99 179.00 401.01 251.02 335.03 97.04 397.05 	413.06 

345.91 39.93 41.92 60.95 679.96 500.97 ' 518.99 180.00 643.01 257.02 336.03 160.04 2. 72 051478.06 

346.91 40.93 52.92 206.95 680.96 734.97 546.99 184.00 644.01 384.02 337.03 161.04 I 560.06 

347.91 46.93 56.92 251.95 683.96 819.97 - x. 234.00 648.01 404.02 187.04, 
„ 

' 	4.06 

366.91 63.93 57.92 272.95 684.96 894.97 238.00 668.01 480.02 327.04 ' 

421.91 73.93 82.92 276.95 686.96 1154.97 237.00 676.01 506.02 334.04 1\., 

438.91 79.93 148.92 431.95 687.96 1131.97 353.00 716.01 508.02 390.04 
:f 

439.91 100.93 245.92 673.95 688.96 361,00 509.02 404.04 

440.91 142.93 722.95 789.96 510.02 412.04 

454.91 143.93 915.95 888.96 . 511.02 I 435.04 

535.91 178.93 946.95 889.96 512.02 436.04 

536.91 302.93 1257.95 527.02 437.04 

537.91 303.93 1181,95 528.02 438.04 

563.91 320.93 1242.95 441.04 

606.91 326.93 442.04 

608.91 327.93 495.04 

613.91 338.93 517.04 

632.91 524.93 571.04 

, 599.93 O T, CY-i 1 

659.93 - 

665.93 

740.93 

743.93 

805.93 ...... 	 4Ie■ 

M
at

ér
ia

 P
LO

 7
/1

99
3.

 L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 20



7r,  03 

CÂMARA MUNICIPAL DE Id 

SA0 PAULO 
9-  do processo n° 	 - 	 de-201 	 

À SGP.33 - Sra. Supervisora, 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

1°1  (a) . 
'' LUCAS 	L M:7:ALVES SOM 

TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
RF.11.234 

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento 
retro para volta à tramitação. 

A2/c)3/.2,,o 

'Angela 	rdin Andreoni 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP.2 

À SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente, 

para a volta à tramitação. 

Atenciosamente 

cylsz 

Adria a de França Silva 
Consultor Técn c Legislativo — Bibliotecário 

Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33 

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de 
Análise Prévia das Proposituras, 

ANGELA,BOR ANDRECNI 
Secretária Ués.pc.5.3 Legisla:avo 

SGP-2 

M
at

ér
ia

 P
LO

 7
/1

99
3.

 L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 21



• ¡MJ 

"fotn • - 	m . eirr.euÉ ,. 
4ssisterte 	, 

o 

M
at

ér
ia

 P
LO

 7
/1

99
3.

 L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



FalZ,,a ri° 

rffintsX 

100.9 1.3 
ev. rà. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PLO 0007/93 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.qov.brileoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Constituição Federal, arts. 31 e 70 a 75; 

- Lei Orgânica. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À SGP-21, para prosseguimento. 

São Paulo, 8 de setembro de 2010. 

Adela DuártefÁlva ez 
Procuradora Supervjora dp/Setqr d Pesq. e Análise Prévia 

/ OAB3Se 118. 54 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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tirc5;7"  
• 

Constituição 
	

Page 1 of 163 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 
	

Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 9- do art. 52  

ÍNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a 
seguinte CONSTITUIÇAO DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO 1 
Dos Princípios Fundamentais 

Art. 1 9  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos; 

1 - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição. 

Art. 29. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 39- Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 3/9/2010 M
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r, 	1-2t  

Prg3.C.C.'-.1z -Z01-;45  
Sônia Nrewia S. 

Constituição 	 Page 1 of 1 

Art. 30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 

III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da 
obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; 

IV - criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de 
interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

eceeler-e-efe-efici~emeftterlt 

VI - manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação infantil 
e de ensino fundamental; (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 53, de 2006)  

al■ VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à 
 saúde da população; 

VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do 
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação 
fiscalizadora federal e estadual. 

Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle 
externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei. 

§ 1° - O controle externo da Câmara Municipal será exercido com o auxílio dos Tribunais de Contas dos 
Estados ou do Município ou dos Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios, onde houver. 

§ 2° - O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente 
prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal. 

§ 3° - As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer 
contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei. 

§ 4° - É vedada a criação de Tribunais, Conselhos ou órgãos de Contas Municipais. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 8/9/2010 M
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Constituição 

III - planos plurianuais, diretrizes orçamentárias e orçamentos. 

§ 2 A delegação ao Presidente da República terá a forma de resolução do 'II' ào)f)laókioal, 
especificará seu conteúdo e os termos de seu exercício. 

§ 3 - Se a resolução determinar a apreciação do projeto pelo Congresso Nacional, este a fará em votação 
única, vedada qualquer emenda. 

Art. 69. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta. 

Seção IX 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 

Art. 70. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da União e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pelo Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo 
sistema de controle interno de cada Poder. 

Parágrafo único. Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiros, bens e valores públicos ou pelos quais a União responda, 
ou que, em nome desta, assuma obrigações de natureza pecuniária.(Redação dada pela Emenda 
Constitucional ng 19, de 1998)  

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de 
Contas da União, ao qual compete: 

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente da República, mediante parecer prévio que 
deverá ser elaborado em sessenta dias a contar de seu recebimento; 

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiros, bens e valores públicos da 
administração direta e indireta, incluídas as fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público 
federal, e as contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte 
prejuízo ao erário público; 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
administração direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuadas 
as nomeações para cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de aposentadorias, 
reformas e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal do ato 
concessório; 

IV - realizar, por iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão técnica 
ou de inquérito, inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário, e demais entidades 
referidas no inciso II; 

V - fiscalizar as contas nacionais das empresas supranacionais de cujo capital social a União participe, de 
forma direta ou indireta, nos termos do tratado constitutivo; 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante convênio, acordo, ajuste 
ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a Município; 

VII - prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, por qualquer de suas Casas, ou por 
qualquer das respectivas Comissões, sobre a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e sobre resultados de auditorias e inspeções realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, as 
sanções previstas em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao 
erário; 

http://www.planalto.gov.brkcivil_03/constituicao/constitui%C3%A7ao.htm 	 3/9/2010 
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IX - assinar prazo para que o órgão ou entidade adote as providências 
da lei, se verificada ilegalidade; 

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, comu 
Deputados e ao Senado Federal; 

necessária 	exato,eurn 
n'' 

nicando a dpeis
V  

ab al.,/L..ua-:7nara-d 
t. 

07à.P7Z .!" . Z.V..-;.,.... V't 

R f." (,) . 1 00 . (... ■ ':7. 

XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados. 

Constituição 	 Page 51 of 163 

§ 1 9  - No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional, que 
solicitará, de imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis. 

§ 29  - Se o Congresso Nacional ou o Poder Executivo, no prazo de noventa dias, não efetivar as medidas 
previstas no parágrafo anterior, o Tribunal decidirá a respeito. 

§ 39  - As decisões do Tribunal de que resulte imputação de débito ou multa terão eficácia de título 
executivo. 

§ 4- O Tribunal encaminhará ao Congresso Nacional, trimestral e anualmente, relatório de suas 
atividades. 

Art. 72. A Comissão mista permanente a que se refere o art. 166, §1 9, diante de indícios de despesas não 
autorizadas, ainda que sob a forma de investimentos não programados ou de subsídios não aprovados, 
poderá solicitar à autoridade governamental responsável que, no prazo de cinco dias, preste os 
esclarecimentos necessários. 

§ 1 9  - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados estes insuficientes, a Comissão solicitará ao 
Tribunal pronunciamento conclusivo sobre a matéria, no prazo de trinta dias. 

§ 29  - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, a Comissão, se julgar que o gasto possa causar dano 
irreparável ou grave lesão à economia pública, proporá ao Congresso Nacional sua sustação. 

Art. 73. O Tribunal de Contas da União, integrado por nove Ministros, tem sede no Distrito Federal, quadro 
próprio de pessoal e jurisdição em todo o território nacional, exercendo, no que couber, as atribuições 
previstas no art. 96. 

§ l P  - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão nomeados dentre brasileiros que satisfaçam os 
seguintes requisitos: 

I - mais de trinta e cinco e menos de sessenta e cinco anos de idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 

III - notórios conhecimentos jurídicos, contábeis, econômicos e financeiros ou de administração pública; 

IV - mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva atividade profissional que exija os 
conhecimentos mencionados no inciso anterior. 

§ 29  - Os Ministros do Tribunal de Contas da União serão escolhidos: 

I - um terço pelo Presidente da República, com aprovação do Senado Federal, sendo dois alternadamente 
dentre auditores e membros do Ministério Público junto ao Tribunal, indicados em lista tríplice pelo Tribunal, 
segundo os critérios de antigüidade e merecimento; 

II - dois terços pelo Congresso Nacional. 

§ 30  Os Ministros do Tribunal de Contas da União terão as mesmas garantias, prerrogativas, 
impedimentos, vencimentos e vantagens dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça, aplicando-se-lhes, 
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Constituição 
	

Page 52 of 163 

quanto à aposentadoria e pensão, as normas constantes do art. 40. (R da4ão ‘dada pela Emenda 
Constitucional n 2  20, de 1998) 

ç Preces,z1.) 
§ 4 - O auditor, quando em substituição a Ministro, terá as mesmas garantia , êtrnisedriMéntoss 	'Ru): r -e; 

quando no exercício das demais atribuições da judicatura, as de juiz de Tribunal FQIla1Fcferai. 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle 
interno com a finalidade de: 

I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo 
e dos orçamentos da União; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos 
públicos por entidades de direito privado; 

- exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da 
União; 

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. 

1111 	§ 1. _ Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou 
ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. 

§ 22  - Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, 
denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União. 

Art. 75. As normas estabelecidas nesta seção aplicam-se, no que couber, à organização, composição e 
fiscalização dos Tribunais de Contas dos Estados e do Distrito Federal, bem como dos Tribunais e Conselhos 
de Contas dos Municípios. 

Parágrafo único. As Constituições estaduais disporão sobre os Tribunais de Contas respectivos, que 
serão integrados por sete Conselheiros. 

CAPÍTULO II 
DO PODER EXECUTIVO 

Seção I 
DO PRESIDENTE E DO VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

• 	Art. 76. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros de Estado. 

Art. 77. A eleição do Presidente e do Vice-Presidente da República realizar-se-á, simultaneamente, no 
primeiro domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo de outubro, em segundo turno, se 
houver, do ano anterior ao do término do mandato presidencial vigente. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n 2  16, de 1997)  

§ 1 2  - A eleição do Presidente da República importará a do Vice-Presidente com ele registrado. 

§ 22  - Será considerado eleito Presidente o candidato que, registrado por partido político, obtiver a maioria 
absoluta de votos, não computados os em branco e os nulos. 

§ 32  - Se nenhum candidato alcançar maioria absoluta na primeira votação, far-se-á nova eleição em até 
vinte dias após a proclamação do resultado, concorrendo os dois candidatos mais votados e considerando-se 
eleito aquele que obtiver a maioria dos votos válidos. 

§ 49 - Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer morte, desistência ou impedimento legal de 
candidato, convocar-se-á, dentre os remanescentes, o de maior votação. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Qind 11' 

Parágrafo único - A criança e o adoà;e`scez, -.são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Art. 9° - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a 
iniciativa de propor a convocação de plebiscitos antes de 
proceder à discussão e aprovação de obras de valor elevado ou 
que tenham significativo impacto ambiental, segundo 
estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TITULO I JE 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPÍTULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
III - legislar sobre tributos municipais, bem como 

autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de dívidas; 
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- 

IV 	

- 	

votar 	o plano plurianual, 	as I  diretrizes 
orçamentárias e o orçamento anual, bem como aut9ri,zan tak,  
abertura de créditos suplementares e especiais; 

V - deliberar sobre obtenção e concessão de empréstiMos.e 
operações de crédito, bem como sobre a forma e os-illeios de 
pagamento; 

VI - autorizar a concessão de auxílios e subvenções; 
VII - autorizar a concessão de serviços públicos; 
VIII - autorizar a concessão do direito real de uso de 

bens municipais; 
IX - autorizar a concessão administrativa de uso de bens 

municipais; 
X - autorizar a alienação de bens imóveis municipais, 

exceptuando-se as hipóteses previstas nesta Lei Orgânica; 
(Alterado pela Emenda 26/05) 
XI - autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando 

se tratar de doação sem encargos; 
XII 	

- 	

criar, 	organizar e suprimir distritos e 
subdistritos, observadas as legislações estadual e municipal; 

XIII - criar, alterar, e extinguir cargos, funções e 
empregos públicos e fixar a remuneração da administração 
direta, autárquica e fundacional; 

XIV - aprovar as diretrizes gerais de desenvolvimento 
urbano, o Plano Diretor, a legislação de controle de uso, de 
parcelamento e de ocupação do solo urbano; 

XV - dispor sobre convênios com entidades públicas, 
particulares e autorizar consórcios com outros municípios; 

XVI - criar, estruturar e atribuir funções às Secretarias 
e aos órgãos da administração pública; 

XVII - autorizar, nos termos da lei, a alteração de 
denominação de próprios, vias e logradouros públicos; 

(Alterado pela Emenda 10/91) 
XVIII - legislar sobre a criação, organização e 

funcionamento de Conselhos e Comissões; 
XIX - delimitar o perímetro urbano e o de expansão 

urbana; 
XX - aprovar o Código de Obras e Edificações; 
XXI - denominar as vias e logradouros públicos obedecidas 

as normas urbanísticas aplicáveis. 
(Acrescentado pela Emenda 03/90) 

Art. 14 - Compete privativamente à Câmara Municipal: 

I - eleger sua Mesa, bem como destitui-la, na forma 
regimental; 

II - elaborar o seu Regimento Interno; 
III - dispor sobre sua organização, funcionamento, 

polícia, criação, transformação ou extinção dos cargos, 
empregos e funções de seus serviços e fixação da respectiva 
remuneração, observados os parâmetros estabelecidos na lei de 
diretrizes orçamentárias; 

IV - dar posse ao Prefeito e ao Vice-Prefeito, conhecer 
de sua renúncia e afastá-los, definitivamente, do exercício do 
cargo, nos termos desta Lei; 

V - conceder licença, para afastamento, ao Prefeito, ao 
Vice-Prefeito e aos Vereadores; 

VI - fixar, por lei de sua iniciativa, para cada 
exercício financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito 
e Secretários Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros 
e vinte e cinco centésimos por cento) do subsídio mensal dos 
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Ministros do Supremo Tribunal Federal, bem como, para viger :na 
legislatura subseqüente, o subsidio dos Vereadores, obse'rvado 
para estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por 
cento) daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Estaduais, respeitadas as disposições dos arts. 37, incisos X 
e XI e S 12, 39, S 4 0  e 57, S 7 0 , da Constituição Federal, 
considerando-se mantido o subsidio vigente, na hipótese de não 
se proceder à respectiva fixação na época própria, atualizado 
o valor monetário conforme estabelecido em lei municipal 
específica; 

(Alterado pelas Emendas 24/01 e 32/09) 
VII - autorizar o Prefeito a ausentar-se do Município por 

mais de 15 (quinze) dias consecutivos; 
VIII - criar Comissões Parlamentares de Inquérito, nos 

termos do art. 33; 
IX - convocar os Secretários Municipais ou responsáveis 

pela administração direta e indireta para prestar informações 
sobre matéria de sua competência, sem prejuízo do disposto no 
art. 32, § 2°, inciso IV; 

X - autorizar a convocação de referendo e plebiscito, 
exceto os casos previstos nesta Lei; 

XI - decidir sobre a perda do mandato de Vereador, 
ressalvado o disposto no art.18, § 3'; 

XII - tomar e julgar as contas do Prefeito, da Mesa da 
Câmara Municipal e do Tribunal de Contas do Município; 

XIII - zelar pela preservação de sua competência 
legislativa, sustando os atos normativos do Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar; 

XIV - julgar o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores, 
nos casos previstos nesta Lei; 

XV - fiscalizar e controlar diretamente os atos do Poder 
Executivo, incluídos os da administração indireta, 
acompanhando sua gestão e avaliando seu resultado operacional, 
com o auxílio do Tribunal de Contas do Município, sempre que 
solicitado; 

XVI - escolher 3 (três) dos membros do Tribunal de Contas 
do Município, após arguição em sessão pública; 

XVII - aprovar previamente, após arguição em sessão 
pública, a escolha dos titulares dos cargos de Conselheiros do 
Tribunal de Contas, indicados pelo Prefeito; 

XVIII - exercer a fiscalização financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município, auxiliada, quando 
solicitado, pelo Tribunal de Contas do Município; 

XIX - conceder título de cidadão honorário ou qualquer 
outra honraria ou homenagem à pessoa que reconhecidamente 
tenha prestado serviço ao Município, mediante decreto 
legislativo aprovado pelo voto de, no mínimo 2/3 (dois terços) 
de seus membros; 

XX - proceder à tomada de contas do Prefeito por meio de 
Comissão Especial quando não apresentadas à Câmara no prazo e 
forma estabelecidas na Lei; 

XXI - criar, organizar e disciplinar o funcionamento dos 
Conselhos e Comissões da Câmara Municipal; 

XXII - votar moção de censura pública aos secretários 
municipais e aos subprefeitos em relação ao desempenho de suas 
funções. 

(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

SEÇÃO II 
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 r?np ir , 

Art. 21 - Não perderá o mandato, cons'íderando ,_ 
automaticamente licenciado, o Vereador investido na função de .-  
Ministro de Estado, Secretário de Estado, Secretário Municipal 
ou chefe de missão diplomática temporária, devendo optar pelos 
vencimentos do cargo ou pela remuneração do mandato. 

Art. 22 - No caso de vaga, de investidura prevista no 
artigo anterior ou de licença de Vereador superior a 30 
(trinta) dias, o Presidente convocará imediatamente o 
suplente. 

§ 1° - O suplente convocado deverá tomar posse dentro de 
15 (quinze) dias, salvo motivo justo aceito pela Câmara. 

§ 20 - Em caso de vaga, não havendo suplente, o 
Presidente comunicará o fato, dentro de 48 (quarenta e oito) 
horas, diretamente ao Tribunal Regional Eleitoral. 

Art. 23 - No exercício de seu mandato, o Vereador terá 
livre acesso às repartições públicas municipais, podendo 
diligenciar pessoalmente junto aos órgãos da administração 
direta e indireta, inclusive junto ao Tribunal de Contas do 
Município, devendo ser atendido pelos respectivos 
responsáveis, na forma da Lei. 

SEÇÃO III 
DA MESA DA CÂMARA 

Art. 24 - Imediatamente após a posse, os Vereadores 
reunir-se-ão sob a presidência do mais idoso dos presentes e, 
havendo maioria absoluta dos membros da Câmara, elegerão os 
componentes da Mesa, que ficarão automaticamente empossados. 

Parágrafo único - Não havendo número legal, o Vereador 
mais idoso dentre os presentes permanecerá na Presidência e 
convocará sessões diárias, até que seja eleita a Mesa. 

Art. 25 - A eleição para renovação da Mesa realizar-se-á 
no dia 15 de dezembro e a posse dos eleitos dar-se-á no dia 1° 
de janeiro do ano subsequente. 

Parágrafo único - O Regimento Interno disporá sobre a 
eleição e as atribuições dos membros da Mesa, que será 
composta por 5 ( cinco) membros titulares e 2 (dois) 
suplentes. 

Art. 26 - O mandato da Mesa será de 1 (um) ano, permitida 
uma reeleição. 

Parágrafo único - Pelo voto de 2/3 (dois terços) dos 
membros da Câmara, qualquer componente da Mesa poderá ser 
destituído, quando negligente ou omisso no desempenho de suas 
atribuições regimentais, elegendo-se outro Vereador para 
completar o mandato. 

Art. 27 - À Mesa, dentre outras atribuições compete: 

I - tomar a iniciativa nas matérias a que se refere o 
inciso III do art. 14, nos termos do Regimento Interno; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO t',i;tN17 — 12 

II - suplementar, mediante ato, as dotações 	ôçamtito  
da Câmara, observado o limite da autorização constahte ,,,çlatei,_ 
Orçamentária, desde que sejam provenientes de anulação total 
ou parcial de suas dotações orçamentárias; 

III - apresentar projetos de lei dispondo sobre 
de créditos suplementares ou especiais, através de 
parcial ou total da dotação da Câmara; 

IV - devolver à Tesouraria da Prefeitura 
existente na Câmara no final do exercício; 

V - enviar ao Tribunal de Contas do Município, 
31 de março, as contas do exercício anterior; 

VI - nomear, promover, comissionar, conceder gratificação 
e licenças, pôr em disponibilidade, exonerar, demitir, 
aposentar e punir servidores da Câmara Municipal, nos termos 
da Lei; 

VII - declarar a perda do mandato de Vereador na forma do 
§ 3° do art. 18 desta Lei; 

VIII - instalar na forma do Regimento Interno, Tribuna 
Popular, onde representantes de entidades e movimentos da 
sociedade civil, inscritos previamente, debaterão 
Vereadores questões de interesse do Município. 

Art. 28 - Ressalvados os projetos de lei de iniciativa 
privativa, a matéria constante de projeto de lei rejeitado 
somente poderá ser reapresentada, na mesma sessão legislativa, 
mediante proposta da maioria absoluta dos membros da Câmara 
Municipal. 

SEÇÃO IV 
DAS SESSÕES 

Art. 29 - A Câmara Municipal reunir-se-á anualmente em 
sua sede, em sessão legislativa ordinária, de 10  de fevereiro 
a 30 de junho, e de 1° de agosto a 15 de dezembro. 

§ 10 - A sessão legislativa ordinária não será 
interrompida sem a aprovação dos projetos de leis de 
diretrizes orçamentárias e do orçamento. 

§ 2° - A Câmara se reunirá em sessões ordinárias, 
extraordinárias ou solenes, conforme dispuser o seu Regimento 
Interno. 

§ 3 0  - As sessões extraordinárias serão convocadas, na 
forma regimental, em sessão ou fora dela, e, neste caso, 
mediante comunicação pessoal e escrita aos Vereadores, pelo 
Presidente da Câmara, com antecedência mínima de 24 (vinte e 
quatro) horas. 

§ 4 0  - As sessões extraordinárias e solenes não serão, em 
hipótese alguma, remuneradas. 

Art. 30 - As sessões da Câmara serão públicas, salvo 
deliberação em contrário, tomada por 2/3 (dois terços) de seus 
membros, quando ocorrer motivo relevante. 

Art. 31 - No período de recesso, a Câmara poderá ser 
extraordinariamente convocada: 

o saldo 

abertura 
anulação 

de caixa 

até o dia 

COM OS 
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.t - 

I - pelo Prefeito; 
II - pela maioria absoluta dos Vereadores. 

§ 1° - A convocação será feita mediante ofício ao 
Presidente da Câmara, para reunir-se, no mínimo, dentro de 2 
(dois) dias. 

§ 2° - Durante a sessão legislativa extraordinária, a 
Câmara deliberará exclusivamente sobre a matéria para a qual 
foi convocada. 

SEÇÃO V 
DAS COMISSÕES 

Art. 32 - A Câmara terá Comissões permanentes e 
temporárias, constituídas na forma e com as atribuições 
previstas no respectivo Regimento ou no ato de que resultar a 
sua criação. 

§ 1° - Em cada Comissão será assegurada, tanto quanto 
possível, a representação proporcional dos partidos que 
participam da Câmara. 

§ 2° - Às Comissões, em razão da matéria de sua 
competência, cabe: 

I - estudar proposições submetidas ao seu exame, na forma 
do Regimento; 

II 	- 	fiscalizar, 	inclusive efetuando diligências, 
vistorias e levantamentos "in loco", os atos da administração 
direta e indireta, nos termos da legislação pertinente, em 
especial para verificar a regularidade, a eficiência e a 
eficácia dos seus órgãos no cumprimento dos objetivos 
institucionais, recorrendo ao auxílio do Tribunal de Contas, 
sempre que necessário; 

III - solicitar ao Prefeito informações sobre assuntos 
inerentes à administração; 

IV - convocar os Secretários Municipais, os responsáveis 
pela administração direita e indireta e os Conselheiros do 
Tribunal de Contas para prestar informações sobre assuntos 
inerentes às suas atribuições; 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para 
o fim de declarar a inconstitucionalidade do final do inciso 
IV do parágrafo 2°, do art. 32, a partir de "e os Conselheiros 
do Tribunal de Cantas para prestar informações sobre assuntos 
inerentes às suas atribuições".) 

V - acompanhar, junto ao Executivo, os atos de 
regulamentação, velando por sua completa adequação; 

VI - acompanhar, junto ao Executivo, a elaboração da 
proposta orçamentária, bem como a sua posterior execução; 

VII - discutir e votar projeto de lei que dispensar, na 
forma do Regimento, a competência do Plenário, salvo com 
recurso de 1/10 (um décimo) dos membros da Casa; 

VIII - realizar audiências públicas; 
IX - solicitar informações ou depoimentos de autoridade 

ou cidadãos; 
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al X - receber petições, reclamações, repre14~g, 	f 
queixas de associações e entidades comunitárias or Sg 3 0..;lquer( 

( 

pessoa contra atos e omissões de autoridades münci.pe.(ml. 
entidades públicas; 

XI - apreciar programas de obras, planos regionais 
setoriais de desenvolvimento e sobre eles emitir parecer; 

XII - requisitar, dos responsáveis, a exibição de 
documentos e a prestação dos esclarecimentos necessários; 

XIII - solicitar ao Presidente do Tribunal de Contas 
informações sobre assuntos inerentes à atuação administrativa 
desse órgão. 

5 3° - As Comissões permanentes deverão, na forma 
estabelecida pelo Regimento Interno, reunir-se em audiência 
pública especialmente para ouvir representantes de entidades 
legalmente constituídas, ou representantes de no mínimo 1.500 
(um mil e quinhentos) eleitores do Município que subscrevam 
requerimento sobre assunto de interesse público, sempre que 
essas entidades ou eleitores o requererem. 

5 4 0  - A Câmara Municipal de São Paulo deverá criar uma 
Comissão Permanente voltada especificamente para o exercício 
da fiscalização e do controle dos atos do Poder Executivo, 
incluídos os da Administração Indireta, sem prejuízo das 
competências constitucionais atribuídas ao Plenário da Câmara 
e ao Tribunal de Contas do Município. 

(Acrescentado pela Emenda 29/07) 

Art. 33 - As Comissões Parlamentares de Inquérito terão 
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, 
além de outros previstos no Regimento Interno, em matéria de 
interesse do Município, e serão criadas pela Câmara, mediante 
requerimento de 1/3 (um terço) de seus membros, aprovados por 
maioria absoluta, para apuração de fato determinado, em prazo 
certo, adequado à consecução dos seus fins, sendo suas 
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, 
para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos 
infratores. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 055.218.0/2 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente a demanda, decretando a 
inconstitucionalidade da expressão "aprovados por maioria 
absoluta°, constante do art. 33.) 

5 1° - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
interesse da investigação, além das atribuições previstas nos 
incisos II, IV, IX e XII do 5 20  do art. 32 e daquelas 
previstas no Regimento Interno, poderão: 

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar 
testemunhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta 
Lei; 

II - proceder as verificações contábeis em livros, papéis 
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional. 

5 2° - O Regimento Interno preverá o modo de 
funcionamento das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

SEÇÃO VI 
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DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreendet:::::: ao 

5 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do 
Município. 

§ 10 - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

S 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3° - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 1° - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capítulo. 

§ 20 - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis 
que disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 

de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

M
at

ér
ia

 P
LO

 7
/1

99
3.

 L
UC

AS
 M

AN
UE

L 
M

AR
ZA

G
AO

 T
O

M
M

AS
IN

I A
LV

ES
 S

O
TO

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 39



LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e con 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ I° - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 

§ 1° - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

§ 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

§ 3° - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das 
seguintes matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura 
de créditos adicionais, suplementares ou especiais com 
finalidade precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
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XVI - alteração de denominação de própri as 
logradouros públicos; 

XVII - isenções de impostos municipais; 
XVIII - todo e qualquer tipo de anistia; 
XIX - concessão administrativa de uso. 
(Acrescentado pela Emenda 11/91) 

§ 4 0  - Dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos) 
dos membros da Câmara as seguintes matérias: 

I - zoneamento urbano; 
II - Plano Diretor; 
III - Zoneamento geo-ambiental. 
(Acrescentado pela Emenda 20/01) 

§ 5 0  - Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes 
matérias: 

I - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas, 
referido no art. 48, inciso I; 

II - destituição dos membros da Mesa; 
III - emendas à Lei Orgânica; 
IV - concessão de título de cidadão honorário ou qualquer 

outra honraria ou homenagem; 
V - moção de censura pública aos secretários e 

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14. 
(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

Art. 41 - A Câmara Municipal, através de suas Comissões 
Permanentes, na forma regimental e mediante prévia e ampla 
publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis 
que versem sobre: 

- Plano Diretor; 
II - plano plurianual; 
III - diretrizes orçamentárias; 
IV - orçamento; 
V - matéria tributária; 
VI - zoneamento urbano, geo-ambiental e uso e ocupação do 

solo; 
VII - Código de Obras e Edificações; 
VIII - política municipal de meio-ambiente; 
IX - plano municipal de saneamento; 
X - sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de 

saúde do trabalhador. 
XI - atenção relativa à Criança e ao Adolescente. 
(Acrescentado pela Emenda 17/94) 

§ 10 - A Câmara poderá convocar uma só audiência 
englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma 
matéria. 

§ 2° - Serão realizadas audiências públicas durante a 
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de 
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município. 
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uitk. a- 

§ 2° - A Câmara emitirá parecer sobre o RequeríMentode 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará,nilm'..praZO 
não superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização 'do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários 
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular. 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do 
Município poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por 
proposta do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou 
por pelo menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido 
pelo Plenário da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 desta Lei. 

S 1° - Para os efeitos do presente artigo será 
considerado o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara 
Municipal. 

S 2° - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste 
artigo as alterações constantes de leis específicas que 
atendam às seguintes condições: 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração da Lei Orgânica do Município; e 

h) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇAMENTÁRIA 

Art. 	47 	- 	A fiscalização contábil, 	financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara 
Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de 
controle interno dos Poderes Executivo e Legislativo. 

§ 1° - Prestará contas qualquer pessoa física ou 
jurídica, de direito público ou de direito privado, que 
utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, 
bens e valores públicos ou pelas quais o Município responda, 
ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza 
pecuniária. 

S 20  - As contas do Município ficarão disponíveis, 
inclusive por meios eletrônicos, durante todo o exercício, na 
Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela sua 
elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e 
instituições da sociedade, os quais poderão questionar-lhe a 
legitimidade, nos termos da lei. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 
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Art. 48 - O controle externo, a cargo. da :Câfflara 
Municipal, será exercido com o auxílio do Tribunal'de Conta 
do Município de São Paulo, ao qual compete: 

I - apreciar contas prestadas anualmente pelo Prefeito, 
pela Mesa da Câmara e pelo próprio Tribunal, que serão 
apresentadas obrigatoriamente até 31 de março de cada 
exercício, mediante parecer prévio informativo, que deverá ser 
elaborado e enviado à Câmara Municipal no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, contados da data de seu recebimento, já 
incluídos nesse prazo eventuais diligências e apreciação 
definitiva de recursos administrativos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

II - apreciar, através de parecer, as contas dos 
administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e 
valores públicos, da administração direta, autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista, incluídas as 
fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público 
Municipal, e as contas daqueles que derem causa a perda, 
extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao 
erário; 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, a qualquer título, na 
administração direta e indireta, excetuadas as nomeações para 
cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de 
aposentadorias e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores 
que não alterem o fundamento legal do ato concessório; 

IV - realizar, nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo e Executivo e nas demais entidades referidas no 
inciso II, inspeções e auditorias de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, por 
iniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas; 

a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas Comissões; 
b) por cidadãos que subscreverem requerimento de pelo 

menos 1% (um por cento) do eleitorado do Município; 
V - fiscalizar a aplicação de recursos de qualquer 

natureza, repassados ao Município, pela União, pelo Estado, ou 
qualquer outra entidade, mediante convênio, acordo, ajuste e 
outros instrumentos congêneres; 

VI - manifestar-se, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre 
os empréstimos a serem contraídos pelo Município quando for 
solicitado pela Câmara Municipal; 

VII - prestar informações solicitadas pela Câmara 
Municipal por suas Comissões ou lideranças partidárias, sobre 
a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional 
e patrimonial e sobre os resultados de auditorias e inspeções 
que tenham sido realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis as sanções previstas em 
lei, em caso de ilegalidade de procedimento no que tange às 
receitas, despesas ou irregularidades das contas; 

IX - assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote 
as providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sob 
pena de incidir nas sanções legais cabíveis pela 
desobediência. 

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Câmara Municipal, em prazo não 
superior a 15 (quinze) dias, ressalvado o disposto no § 1°, 
deste artigo; 
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XI 	representar 	ao 	Poder 	competente 	'sobre 
irregularidades ou abusos apurados; 

XII - encaminhar ao legislativo sugestão de criação 
transformação e extinção de cargos, empregos e funções do 
Quadro de Pessoal do Tribunal, bem como a fixação da 
respectiva remuneração, observados os níveis de remuneração 
dos servidores da Câmara Municipal. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-016 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para 
o fim de declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e XII 
do art. 48.) 

§ 1° - No caso de contrato, o ato de sustação será 
adotado diretamente pela Câmara Municipal que solicitará, de 
imediato, ao Poder Executivo, as medidas cabíveis. 

§ 2° - Para efeito da apreciação prevista no inciso II, 
as entidades nele referidas deverão encaminhar ao Tribunal os 
seus balanços e demais demonstrativos até 5 (cinco) meses 
seguintes ao término do exercício financeiro. 

§ 3° - Para os fins previstos no inciso III, os órgãos e 
entidades nele referidos encaminharão ao Tribunal de Contas, 
semestralmente, seus quadros gerais de pessoal, bem como as 
alterações havidas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
contar da data em que as mesmas ocorrerem. 

§ 4° - As decisões do Tribunal de que resultem imputação 
de débito ou multa terão eficácia de título executivo. 

§ 5° - O Tribunal encaminhará à Câmara Municipal 
relatório de suas atividades, trimestralmente e, anualmente, 
as suas contas para julgamento. 

S 60  - Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data do recebimento do parecer prévio do Tribunal, 
sem que tenha havido deliberação, as contas referidas no 
inciso I serão incluídas na Ordem do Dia, sobrestando-se a 
deliberação quanto aos demais assuntos, até que se ultime a 
votação. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 49 - O Tribunal de Contas, órgão de auxílio da 
Câmara Municipal, integrado por 5 (cinco) conselheiros, tem 
sede no Município de São Paulo e quadro próprio de pessoal, 
exercendo as atribuições previstas na Constituição da 
República, no que couber, e nesta Lei, em todo o Município. 

Parágrafo único - Os Conselheiros do Tribunal de Contas 
do Município de São Paulo serão nomeados dentre brasileiros 
que satisfaçam os seguintes requisitos: 

I - mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 
III - notórios conhecimentos jurídicos, 	contábeis, 

econômicos e financeiros ou de administração pública; 
IV - mais de 10 (dez) anos de exercício de função ou de 

formação profissional que exija os conhecimentos mencionados 
no inciso anterior. 
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Art. 50 - Os Conselheiros do Tribunal de Contas se 
escolhidos, obedecidas as seguintes condições: 

I - 2 (dois) pelo Prefeito, com aprovação da Câmara 
Municipal; 

II - 3 (três) pela Câmara Municipal. 

1° - Ocorrendo vaga para Conselheiro, a indicação 
deverá ser feita no prazo de até 15 (quinze) dias, deliberando 
a Câmara Municipal pela aprovação ou não do nome indicado, no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - A substituição dos Conselheiros, em suas faltas e 
impedimentos, será definida por lei. 

§ 3° - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município 
farão declaração de bens, no ato da posse e no término do 
exercício do cargo. 

Art. 51 - A Câmara Municipal exercerá a fiscalização 
sobre os atos internos do Tribunal de Contas do Município 
podendo, a qualquer momento, por deliberação de seu Plenário, 
realizar auditorias, inspeções ou quaisquer medidas que 
considere necessárias. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para 
o fim de declarar a inconstitucionalidade do art. 51.) 

Art. 52 - A Câmara Municipal, por suas Comissões 
Permanentes, diante de despesas não autorizadas, ainda que sob 
a forma de investimentos não programados ou subsídios não 
aprovados, poderá solicitar à autoridade municipal responsável 
que, no prazo de 5 (cinco) dias, preste os esclarecimentos 
necessários. 

§ 1° - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados 
insuficientes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria, 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

§ 2° - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, as 
Comissões Permanentes, se julgarem que o gasto possa causar 
dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporão à 
Câmara sua sustação. 

Art. 53 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade 
de: 

I - avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Município; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados 
quanto à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, 
financeira e patrimonial dos órgãos da administração direta e 
indireta, bem como de aplicação de recursos públicos por 
entidades de direito privado; 

III - exercer o controle das operações de crédito, avais 
e garantias, bem como dos direitos e haveres do Município; 
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IV - apoiar o controle externo, no exercício ae -  'sua 
missão institucional, o qual terá acesso a toda e qualque 
informação, documentos ou registro que repute necessários para 
o cumprimento de sua função; 

V - organizar e executar, por iniciativa própria ou por 
solicitação do Tribunal de Contas do Município, programação 
trimestral de auditorias contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu 
controle. 

§ 10 - Para fins do disposto neste artigo, a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município terão acesso 
direto, através de sistema integrado de processamento de 
dados, às informações processadas em todos os órgãos da 
administração direta e indireta do Município. 

§ 20 - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa 
ao art. 37 da Constituição da República, deverão representar à 
autoridade competente, dando ciência à Câmara Municipal, sob 
pena de responsabilidade solidária. 

SEÇÃO VIII 
DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES 

Art. 54 - A cada área administrativa do Município, a ser 
definida em lei, correspondera um Conselho de Representantes, 
cujos membros serão eleitos na forma estabelecida na referida 
legislação. 

Art. 55 - Aos Conselhos de Representantes compete, além 
do estabelecido em lei, as seguintes atribuições: 

I - participar, em nível local, do processo de 
Planejamento Municipal e em especial da elaboração das 
propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento municipal 
bem como do Plano Diretor e das respectivas revisões; 

II - participar, em nível local, da fiscalização da 
execução do orçamento e dos demais atos da administração 
municipal; 

III - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara 
Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse 
da população local. 

CAPITULO II 
DO PODER EXECUTIVO 

SEÇÃO I 
DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO 

Art. 56 	O Poder Executivo é exercido pelo Prefeito, 
auxiliado pelos Secretários Municipais e pelos Subprefeitos. 

Art. 57 - O Prefeito e o Vice-Prefeito serão eleitos 
simultaneamente, dentre brasileiros maiores de 21 (vinte e um) 
anos e no exercício de seus direitos políticos. 
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Art. 68 - A extinção ou a perda do mandato d'6 - efeito e 
do Vice-Prefeito ocorrerão na forma e nos casos previstos na 
Constituição da República e nesta Lei. 

SEÇÃO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREFEITO 

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de 
outras atribuições previstas nesta Lei: 

I - iniciar o processo legislativo na forma e nos casos 
nela previstos; 

II - exercer, 	com os Secretários Municipais, 	os 
Subprefeitos e demais auxiliares a direção da administração 
municipal; 

III - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como, no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem 
superior a cento e oitenta dias, expedir decretos e 
regulamentos para sua fiel execução, ressalvados os casos em 
que, nesse prazo, houver interposição de ação direta de 
inconstitucionalidade contra a lei publicada; 

(Alterado pela Emenda 31/08) 

IV - vetar projetos de leis, total ou parcialmente, na 
forma prevista; 

V - nomear e exonerar os Secretários Municipais e demais 
auxiliares; 

VI - convocar extraordinariamente a Câmara Municipal, no 
recesso, em caso de relevante interesse municipal; 

VII - subscrever ou adquirir ações, realizar ou aumentar 
o capital de sociedades de economia mista ou empresas 
públicas, na forma da lei; 

VIII - dispor, a qualquer título, no todo ou em parte, de 
ações ou capital que tenha subscrito, adquirido, realizado ou 
aumentado, mediante autorização expressa da Câmara Municipal; 

IX - apresentar à Câmara Municipal projeto de lei 
dispondo sobre o regime de concessão ou permissão de serviços 
públicos; 

X - propor à Câmara Municipal projetos de leis relativos 
ao plano plurianual, diretrizes orçamentárias, orçamento 
anual, dívida pública e operações de crédito; 

XI - encaminhar ao Tribunal de Contas, até o dia 31 de 
março de cada ano, a sua prestação de contas, bem como o 
balanço do exercício findo; 

XII - encaminhar aos órgãos competentes os planos de 
aplicação e as prestações de contas exigidas em lei; 

XIII - apresentar à Câmara Municipal, até 45 (quarenta e 
cinco) dias após a sua sessão inaugural, mensagem sobre a 
situação do Município, solicitando as medidas de interesse 
público que julgar necessárias; 

XIV - propor à Câmara Municipal a contratação de 
empréstimos para o Município; 

XV - apresentar, 	anualmente, 	à Câmara Municipal, 
relatório sobre o andamento das obras e serviços municipais; 
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XVI - propor à Câmara Municipal projetc:S,:0.e;(,leAg sobre 
criação, alteração das Secretarias  
Subprefeituras, inclusive sobre suas estruturas e atribuições; 

XVII - nomear Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município, observado o disposto nesta Lei Orgânica, em 
especial o prazo fixado no § 3° do art. 42; 

XVIII - propor à Câmara Municipal a criação de fundos 
destinados ao auxílio no financiamento de serviços e/ou 
programas públicos. 

Art. 69-A. O Prefeito, eleito ou reeleito, apresentará o 
Programa de Metas de sua gestão, até noventa dias após sua 
posse, que conterá as prioridades: as ações estratégicas, os 
indicadores e metas quantitativas para cada um dos setores da 
Administração Pública Municipal, Subprefeituras e Distritos da 
cidade, observando, no mínimo, as diretrizes de sua campanha 
eleitoral e os objetivos, as diretrizes, as ações estratégicas 
e as demais normas da lei do Plano Diretor Estratégico. 

§ 1° O Programa de Metas será amplamente divulgado, por 
meio eletrônico, pela mídia impressa, radiofônica e televisiva 
e publicado no Diário Oficial da Cidade no dia imediatamente 
seguinte ao do término do prazo a que se refere o "caput" 
deste artigo. 

§ 2° O Poder Executivo promoverá, dentro de trinta dias 
após o término do prazo a que se refere este artigo, o debate 
público sobre o Programa de Metas mediante audiências públicas 
gerais, temáticas e regionais, inclusive nas Subprefeituras. 

§ 3° O Poder Executivo divulgará semestralmente os 
indicadores de desempenho relativos à execução dos diversos 
itens do Programa de Metas. 

4° O Prefeito poderá proceder a alterações 
programáticas no Programa de Metas sempre em conformidade com 
a lei do Plano Diretor Estratégico, justificando-as por 
escrito e divulgando-as amplamente pelos meios de comunicação 
previstos neste artigo. 

§ 5° Os indicadores de desempenho serão elaborados e 
fixados conforme os seguintes critérios: 

a) promoção 	do 	desenvolvimento 	ambientalmente, 
socialmente e economicamente sustentável; 

b) inclusão social, com redução das desigualdades 
regionais e sociais; 

c) atendimento das funções sociais da cidade com melhoria 
da qualidade de vida urbana; 

d) promoção do cumprimento da função social da 
propriedade; 

e) promoção e defesa dos direitos fundamentais 
individuais e sociais de toda pessoa humana; 

f) promoção de meio ambiente ecologicamente equilibrado e 
combate à poluição sob todas as suas formas; 

g) universalização do atendimento dos serviços públicos 
municipais com observância das condições de regularidade; 
continuidade; eficiência, rapidez e cortesia no atendimento ao 
cidadão; segurança; atualidade com as melhores técnicas, 
métodos, processos e equipamentos; e modicidade das tarifas e 
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Art. 	79 - As Subprefeituras contarão , f,̂ e4Or''.'ágta 

	

• , •:.22,-;,.- 	-,i. -,-1!,. 	r'. orçamentária própria. 

TITULO IV 
DA ORGANIZAÇÃO MUNICIPAL 

CAPÍTULO I 
DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

Art. 80 - A Administração Pública Municipal compreende: 

I - administração direta, integrada pelo Gabinete do 
Prefeito, Secretarias, Subprefeituras e demais órgãos 
auxiliares, previstos em lei; 

II - administração indireta, integrada pelas autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, e 
outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 

Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
específica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 81 - A administração pública direta e indireta 
obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade 
do interesse público, descentralização, democratização, 
participação popular, 	transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Parágrafo único - Cabe ao Município promover a 
modernização da administração pública, buscando assimilar as 
inovações tecnológicas, com adequado recrutamento e 
desenvolvimento dos recursos humanos necessários. 

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

§ 1' - É.  fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 
disposto no "caput" deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

§ 20 - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 

! 
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pt 2,- -,.. ,. ..., - .A"' 1...( 
de locação social, em cada exercício, assim ---c'omo-  sua 

',.- ',,-., , ,.-3  destinação e o beneficiário.  

5 9° - Serão nulas de pleno direito as concessõe . 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em 
desacordo com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 
(três) anos, contadas da data da publicação da lei ou da data 
nela fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o 53 0 , 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPITULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, editados nos jornais de 
grande circulação local, poderão ser transcritos nos jornais 
de bairro onde a matéria apresente maior interesse, na forma 
da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos 
publicitários da administração direta e indireta, para fins de 
averiguação do cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da 
Constituição da República. 

§ 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

§ 2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo 
anterior implicará instauração imediata de procedimento 
administrativo para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da 
publicidade. 

Art. 119 - O Município não concederá licença ou 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
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entidades, representações ou associações, ficarrovada 
discriminação racial, bem como qualquer o#ra, -'. prática 
atentatória aos direitos fundamentais, atravése-de- -Sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. 

Art. 120 - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para 
defesa de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
interesse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
certidão de atos, contratos e decisões, sob pena de 
responsabilidade do servidor que retardar a sua expedição. 

Art. 121 - Os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de 
Contas do Município, publicarão, separada e anualmente, no 
Diário Oficial do Município, o valor da remuneração dos seus 
cargos, empregos e funções, o número de servidores e 
funcionários ativos e inativos e quadros-resumos da composição 
de servidores segundo as faixas de remuneração. 

Art. 122 - Nas repartições públicas municipais, inclusive 
na Câmara Municipal e no Tribunal de Contas do Município, 
naquelas unidades de atendimento à população será afixado em 
lugar visível ao público quadro com nomes de seus servidores e 
funcionários, cargos que ocupam e horário de trabalho. 

CAPÍTULO V 
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES 

Art. 123 - Os serviços públicos constituem dever do 
Município. 

Parágrafo único - Ao usuário fica garantido serviço 
público compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie. 

11111 	Art. 124 - A realização de obras e serviços municipais 
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 
públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades 
privadas; 

II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o 
destino do lixo; 

(Alterado pela Emenda 25/02) 
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos. 

Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão 
prestados pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, nos termos desta lei. 

§ 10 - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização. 
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CAPITULO VI 

n° j( 
DA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS 

1.FoUla 

Preco..G:; -- q 
Art. 237 - Ê dever 	do Município de São Pau W)rtà.pdiar r e 

incentivar a defesa e a promoção dos Direitos ¥.411..oã, na 
forma das normas constitucionais, tratados e -COnvenções 
internacionais. 

Art. 238 - Fica criada a Comissão Municipal de Direitos 
Humanos, órgão normativo, deliberativo e fiscalizador, com 
estrutura colegiada, composto por representantes do poder 
público e da sociedade civil, que deverá definir, apoiar e 
promover os mecanismos necessários à implementação da política 
de direitos humanos na cidade de São Paulo, segundo lei que 
definirá suas atribuições e composição. 

(Capítulo VI e artigos 237 e 238 acrescentados pela 
Emenda 21/01) 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 1° - O Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores 
prestarão o compromisso de manter, defender e cumprir esta 
Lei, no ato e data de sua promulgação. 

Art. 2° - Nos 10 (dez) primeiros anos da promulgação 
desta Lei Orgânica, o Poder Executivo Municipal desenvolverá 
esforços com a mobilização de todos os setores organizados da 
sociedade e com a aplicação de, pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) dos recursos a que se refere o art. 208 desta Lei 
Orgânica, para eliminar o analfabetismo e universalizar o 
ensino municipal. 

Art. 3° - O cadastro de terras publicas municipais deverá 
ser atualizado e publicado a cada ano, a contar da data da 
promulgação desta Lei Orgânica. 

Art. 4° - O Poder Executivo fará um levantamento das 
concessões administrativas e permissões de uso de imóveis 
públicos municipais em vigência, até a data da promulgação 
desta Lei. 

Parágrafo único - O referido levantamento deverá ser 
concluído no prazo máximo de 12 (doze) meses após a 
promulgação da Lei Orgânica. 

Art. 5° - O Executivo disporá de um prazo máximo de 10 
(dez) meses para submeter ao Legislativo um novo Plano Diretor 
do Município. 

Art. 6° - A Câmara Municipal criará no prazo de 15 
(quinze) dias da data da promulgação desta Lei, uma Comissão 
Especial para proceder a revisão do seu Regimento Interno, 
observando, na composição da Comissão, a proporcionalidade de 
representação partidária. 
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Art. 7 0 
 - O Poder Municipal procederá t ís(Nereyisão 

consolidação da legislação existente e à elabor4'çãoov 
diplomas legais decorrentes desta Lei Orgânica ndIDraZó'cle" ate 
24 (vinte e quatro) meses a contar da data de sua promulga'ção. 

§ 10 - Serão criadas Comissões Especiais para a 
finalidades previstas no ncaput", deste artigo, no prazo de 60 
(sessenta) dias. 

§ 2° - No desenvolvimento de seus trabalhos as Comissões 
realizarão audiências públicas. 

Art. 80  - O mandato da Mesa da Câmara Municipal, previsto 
no art. 26 desta Lei, passará a vigir para a sessão 
legislativa a se iniciar em 10  de janeiro de 1991. 

Art. 9 0 
 - O Município deverá promover a implantação 

gradativa da jornada de 2 (dois) turnos nas Escolas 
Municipais, priorizando inicialmente setores da população de 
baixa renda. 

Art. 10 - A composição da Câmara Municipal prevista no 
art. 12 desta Lei vigorará para a legislatura a se iniciar em 
1° de janeiro de 1993. 

Art. 11 - As empresas já instaladas no Município e que 
desenvolvem atividades de grande impacto ambiental terão que 
apresentar no prazo de 6 (seis) meses a partir da promulgação 
desta Lei, plano de recuperação do meio ambiente degradado, 
ficando sujeitas às sanções estabelecidas em lei. 

Art. 12 - A revisão da presente Lei sera feita 3 (três) 
meses após o término da revisão da Constituição da República 
prevista no art. 3° das suas Disposições Transitórias. 

Art. 13 - O percentual da receita resultante de impostos 
destinados à manutenção e desenvolvimento do ensino será 
elevado anualmente de forma gradual, a partir do limite mínimo 
fixado para o Município no art. 212 da Constituição da 
República, até atingir, no prazo de 3 (três) anos, o 
estabelecido no art. 208 desta Lei. 

Art. 14 - O Município procurará celebrar convênio com o 
Estado objetivando criar a Assessoria de Assistências 
Militares junto ao Prefeito e à Presidência da Câmara 
Municipal. 

Art. 15 - O Município organizará um sistema integrado de 
defesa civil para prestar socorro e assistência à população na 
iminência, ou após ocorrência de eventos desastrosos, no 
atendimento das necessidades materiais imediatas da população, 
bem como para atuar na recuperação de áreas atingidas pelos 
mesmos, definindo em lei a sua organização, formas de 
mobilização, competência e atribuições. 

Art. 15-A - O Município organizará um Sistema Integrado 
de Segurança Urbana para prestar pronto atendimento, primário 
e preventivo à população. 
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Parágrafo único - O órgão básico de execução do Siktem7-  
será a Guarda Civil, definindo o Município através de ,lei, 
organização, competência e atribuições do Sistema, 

(Acrescentado pela Emenda 23/01) 

Art. 16 - A municipalidade promoverá convênios com o 
Governo do Estado de São Paulo no sentido de fiscalizar 
produtos e serviços ligados à vigilância sanitária, controle 
de qualidade e prevenção de danos ao consumidor conforme 
disposto no art. 165 desta Lei. 

Art. 17 - O Município manterá caráter educativo, 
artístico, informativo e cultural, serviço de radiodifusão 
sonora e de sons e imagens, em regime fundacional, que venha a 
ser concedida ao Município pela União, com a participação do 
poder público e da sociedade em sua gestão e controle, na 
forma da lei. 

Art. 18 - A criação de novos leitos psiquiátricos dar-se-
á preferencialmente, na rede pública de serviços, através da 
implementação de unidades psiquiátricas de pequeno porte em 
hospitais gerais, substituindo-se gradativamente os manicômios 
por uma rede de atendimento à saúde mental. 

Art. 19 - Aos Procuradores do Instituto de Previdência 
Municipal, desde que com ingresso mediante concurso público, 
ficam assegurados os mesmos direitos e deveres, garantias e 
prerrogativas, proibições e impedimentos, atividade 
correcional, vencimentos e disposições atinentes à carreira de 
Procurador do Município. 

Art. 20 - A lei que declarar a extinção do cargo de 
carreira estabelecerá concomitantemente correlação com cargo 
equivalente para efeito de estipulação dos vencimentos e 
demais vantagens do servidor em disponibilidade. 

Parágrafo único - Aplica-se a este artigo o disposto no 
art. 40, § 4 0 , da Constituição da República. 

Art. 21 - As 3 (três) primeiras vagas que vierem a 
ocorrer no Tribunal de Contas do Município a partir da 
promulgação da presente Lei Orgânica serão preenchidas por 
indicação da Câmara Municipal. 

Art. 22 - O disposto no art. 97 não terá efeito 
retroativo para os fins de pagamento da sexta parte, 
relativamente aos períodos excedentes de 20 (vinte) anos de 
efetivo exercício, já completados por aqueles que tenham ou 
venham a ter assegurado o direito à sua percepção. 

Art. 	23 	Ficam mantidas 	todas 	as 	concessões 
administrativas e concessões de direito real de uso, 
formalizadas até 02 de janeiro de 2003, mesmo que sem 
concorrência pública, desde que o concessionário venha 
utilizando a área para os fins previstos no ato de concessão 
ou atividades ligadas às suas finalidades estatutárias e 
atenda aos §§ 2° e 3° do art. 114 desta lei. 

95 

§ 1° - Justificado o interesse público ou social, o 
Executivo poderá prorrogar as concessões de que trata este 
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, 

CACARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 04- 	7 	de  1993 	02 / 01 	j2013 

 

(a) 

 

Maria 	liveira 
Técnico flémintstrativo 

qj 10.940 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

São Paulo, 02/01/20 

Pimenta 
sGP.21 

F. 1060 

SICRETIARfP4. DE 1)0CLEVENTAÇÃO 
A.R,QUIVO Ce;SZAL 

• i7 	ã..SNI-3'  
Com 

• 
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